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Senhores Participantes: O Pecúlio União Previdência Privada, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à sua apreciação o presen-
te Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras, o Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras e o Parecer 
de auditoria atuarial independente, relativos ao exercício de 2018. Cenário econômico. O ano de 2018 apresentou melhorias no ambiente econômico, 
sem, contudo, apresentar um ambiente político livre das incertezas aos quais estamos vivendo nos últimos anos. De qualquer sorte, o mercado de pre-
vidência privada tem apresentado oportunidades de crescimento contínuas. A previdência complementar aberta se consolida como importante elo na 
cadeia dos mecanismos de proteção contra riscos de aposentadoria e pensão. Resultado da entidade. A Entidade apresentou no exercício de 2018 um 
superávit de R$ 140 mil, resultado impactado pela manutenção da estrutura administrativa e a reavaliação do montante das contingências tributárias. 
A Entidade reinveste seu superávit e não distribui resultados aos participantes. Organização estatutária. Em Reunião Extraordinária do Conselho 
Deliberativo de 29 de junho de 2018, foi aprovada a nova composição da diretoria, tomando posse como Diretora Presidente a Sra. Norma Regina 
Mariath, Diretora Vice-Presidente a Sra. Anna Marleine Bittencourt Selbach e como Diretora Administrativo-Financeira a Sra. Silvania de Souza Oli-

veira Soares. Ato registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas/ RJ em 16 de outubro de 2018. O Conselho Deliberativo da Entidade Pecúlio União 
Previdência Privada é atuante e participa das decisões da Diretoria da Entidade. Declaração sobre a capacidade financeira. As aplicações financeiras 
estão classificadas como “títulos para negociação”, ajustadas pelo valor de mercado. Os benefícios de planos previdenciários são pagos rigorosamente 
em dia, assim como todas as demais obrigações de qualquer natureza, seguindo os procedimentos determinados pelo órgão fiscalizador. Controles 
internos. A Entidade está fazendo a manutenção da sistemática de controles internos, a qual é responsabilidade da Administração, conforme determina 
a legislação vigente, mediante a análise, revisão e aderência dos processos e normas internas e análise constante do gerenciamento de riscos. Perspec-
tivas futuras. A Entidade encontra-se com estrutura financeira e patrimonial estável. A Administração vem realizando um planejamento da situação 
econômico-financeira, com vistas na retomada das atividades e inclusive na transformação societária da Entidade. Agradecimentos. Agradecemos 
aos nossos participantes pelo apoio e confiança que depositaram em nossa Entidade, e permanecemos a disposição para quaisquer outras informações 
em nossa sede social. Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 2019. A Diretoria

Relatório da Administração

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares reais
Ativo 2018 2017
Circulante 772 715

Disponível 195 284
Caixa e equivalentes de caixa 195 284

Aplicações (Nota 5.1) 427 401
Títulos e créditos a receber 150 30
Títulos e créditos a receber (Nota 5.2) 150 30

Não circulante 287 254
Realizável a longo prazo 287 254
Aplicações (Nota 5.1) 49 53
Títulos e créditos a receber 238 201
Depósitos judiciais (Nota 6) 238 201

Total do ativo 1.059 969
Passivo e patrimônio social 2018 2017
Circulante 418 326

Contas a pagar 401 302
Obrigações a pagar (Nota 7) 401 302

Provisões técnicas - previdência complementar (Nota 9) 17 24
Planos não bloqueados 17 24

Não circulante 456 598
Débitos das operações com previdência complementar 21 24
Operações de repasses 21 24

Provisões técnicas - previdência complementar (Nota 9) 311 284
Planos não bloqueados 311 284

Outros débitos 124 290
Provisões judiciais (Nota 10) 124 290

Patrimônio social (Nota 11) 185 45
Reservas patrimoniais 45 45
Reservas de retenção de superávits 140 -

Total do passivo e do patrimônio social 1.059 969
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares reais
2018 2017

Contribuições e prêmios para cobertura de riscos 2 4
Variação das provisões técnicas de prêmios (20) (35)
Sinistros ocorridos (5) -
Outras receitas operacionais, líquidas (Nota 12) 292 -
Despesas administrativas (Nota 12) (138) (167)
Despesas com tributos (Nota 12) (63) (59)
Resultado financeiro (Nota 12) 72 (97)

Resultado operacional 140 (354)
Superávit/(Déficit) do exercício 140 (354)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente 

Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares reais
2018 2017

Superávit/(Déficit) do exercício 140 (354)
Outros resultados abrangentes no exercício - -
Resultado abrangente do exercício 140 (354)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio social - Em milhares reais
Reservas de

Reservas 
patrimoniais

retenção de 
superávit

contingência 
de benefícios

Déficits 
acumulados Total

Em 1º de janeiro de 2017 85 270 44 - 399
Déficit do exercício (354) (354)
Reversão de reservas (40) (270) (44) 354 -

Em 31 de dezembro de 2017 45 - - - 45
Superávit do exercício - - - 140 140
Destinação do resultado - 70 70 (140) -

Em 31 de dezembro de 2018 45 70 70 - 185
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares reais

Atividades operacionais 2018 2017
Superávit/Déficit do exercício 140 (354)

Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (22) 375
Depósitos judiciais e fiscais (37) (18)
Outros ativos (120) 799
Outras contas a pagar 99 (361)
Débitos das operações com previdência complementar (3) 4
Provisões técnicas - previdência complementar 20 (193)
Provisões judiciais (166) (1)

Caixa líquido gerado (consumido) nas atividades operacionais (89) 251
Aumento/(diminuição) líquido de caixa e equivalentes de caixa (89) 251
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 284 33
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 195 284
Aumento/(diminuição) líquido de caixa e equivalentes de caixa (89) 251

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2018
Em milhares reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Contexto operacional. O Pecúlio União Previdência Privada (“Entidade”) é uma entidade sem 
fins lucrativos e que havia sido constituída com o objetivo de instituir planos de previdência priva-
dos de concessão de pecúlio ou de rendas de previdência privada aberta. A Entidade possui sede na 
Praça Pio X, nº 55 - 3º andar, sala 302, parte, Centro - Rio de Janeiro, tendo suas atividades reguladas 
pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados 
- SUSEP. Desde 1º de julho de 2008, conforme aprovação em Carta SUSEP/DECON/GAB/n° 
191/08, através de Contrato de Transferência de Carteiras de Produtos de Previdência, a Entidade 
procedeu à cessão de sua carteira de planos de previdência à Sabemi Previdência Privada. Conforme 
contrato firmado entre as partes, a Sabemi Previdência Privada, a partir da data de transferência, 
assumiu todas as obrigações pactuadas nos contratos vigentes e anteriormente pertencentes à Enti-
dade. Adicionalmente, a Sabemi Previdência Privada comprometeu-se a garantir o pagamento dos 
passivos judiciais e extrajudiciais relativos aos fatos e ações judiciais anteriores à data de transferên-
cia da Entidade. A Entidade encontra-se com estrutura financeira e patrimonial estável. A adminis-
tração vem realizando um planejamento da situação econômico-financeira, com vistas na retomada 
das atividades e inclusive na transformação societária da Entidade. 2. Resumo das principais polí-
ticas contábeis. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em 
todos os períodos apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação e apresen-
tação das demonstrações financeiras. As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, com observância às disposi-
ções contidas na Norma Brasileira de Contabilidade NBC ITG - 2002 - “Entidades sem Finalidade 
de Lucros”, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e aprovados pela SUSEP, no que não contrariem a Circular SUSEP nº517/15 e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. A preparação de demonstra-
ções financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julga-
mento por parte da administração da Entidade no processo de aplicação das políticas contábeis. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como 
as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, es-
tão divulgadas na Nota 3. De acordo com a NBC ITG 2002, as isenções tributárias relacionadas com 
a atividade devem ser divulgadas em suas demonstrações. Desse modo, como a Entidade é conside-
rada isenta, não é tributada de Imposto de Renda e Contribuição Social as alíquotas de 15% e 9%, 
respectivamente. As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria da Enti-
dade em 18 de fevereiro de 2019. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação. As demonstra-
ções financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da En-
tidade. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em 
caixa e depósitos bancários. 2.4. Ativos financeiros. Classificação. A Entidade classifica seus ati-
vos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e em-
préstimos e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento 
inicial. (a) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para nego-
ciação. Os títulos e valores mobiliários classificados nessa categoria são adquiridos com o propósi-
to de serem ativa e frequentemente negociados e são contabilizados e ajustados ao valor de mercado, 
computando-se a valorização ou desvalorização em contrapartida à adequada conta de receita ou 
despesa, no superávit/(déficit) do período. Os ativos dessa categoria correspondem a aplicações fi-
nanceiras classificadas no ativo circulante. Os fundos de investimento financeiro, não exclusivos, 
são avaliados pelo valor da quota informado pelos administradores dos fundos, na data do balanço. 
(b) Empréstimos e recebíveis. Os empréstimos e recebíveis da Entidade compreendem as opera-
ções de títulos e créditos a receber, demais contas a receber, caixa, equivalentes de caixa, exceto os 
investimentos de curto prazo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortiza-
do, usando o método da taxa de juros efetiva. Os valores registrados nas contas de créditos a receber 
são decorrentes de créditos de convênios operacionais, incluindo a atualização monetária e juros 
auferidos e incorridos até a data do balanço. Reconhecimento e mensuração. Os ativos financeiros 
ao valor justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são contabilizados em contrapartida à conta específica do resultado. Os ativos financeiros 
são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Entidade tenha transferido, significativa-
mente, todos os riscos e benefícios da propriedade. Tais ativos, subsequentemente, são contabiliza-
dos pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado. O valor 
justo é estabelecido com base em modelo de precificação desenvolvido pelo custodiante, que consi-
dera fatores de risco, incluído o risco de crédito do emissor. Impairment de empréstimos e recebí-
veis. Os critérios utilizados para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment 
incluem: Dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador; Uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; Torna-se provável que o tomador de-
clare falência ou outra reorganização financeira; O desaparecimento de um mercado ativo para 
aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras; ou Dados observáveis indicando que há 
uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos 
financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa ainda 
ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira. A Entidade avalia, na data do ba-
lanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em um ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros. Compensação de instrumentos financeiros. Ativos e passivos são compensados e o 
valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há direito legalmente aplicável de compen-
sar os valores reconhecidos e intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. 2.5. Ativos não circulantes. São demonstrados pelos valores de reali-
zação ou liquidação, inclusos, quando aplicável, os rendimentos, encargos e as variações monetá-
rias, auferidos até a data do balanço. 2.6. Contratos de previdência. A Entidade utilizou as regras 
do CPC11, da SUSEP e do CNSP para avaliação e classificação de todos os contratos de previdência 
com base em análise de transferência de risco significativo de seguro entre as partes, considerando, 
adicionalmente, todos os cenários em que o evento segurado ocorre, comparado com cenários em 

que o evento segurado não ocorre. 2.7. Avaliação de passivos originados de contratos de previ-
dência. Provisões relacionadas à atividade de previdência. As provisões técnicas visam dar ga-
rantia às operações de previdência privada, com base em cálculos atuariais. São calculadas de acor-
do com o estabelecido na Resolução CNSP nº 321/15, e com base em Notas Técnicas específicas. 
Correspondem ao valor das obrigações assumidas pela Entidade nos seus planos de Pecúlio por 
Morte. Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG): constituída para a cobertura dos eventos a 
ocorrer ao longo dos prazos a decorrer referentes aos riscos vigentes em 31 de dezembro de 2018. 
As principais premissas de cálculo são: • Contribuições emitidas, descontadas das parcelas de con-
tribuições canceladas e/ou restituídas; • Data de início e término de vigência do risco; e • Data de 
emissão do risco. Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR): constituída para a 
cobertura dos eventos ocorridos e ainda não avisados à Entidade até 31 de dezembro de 2018. As 
principais premissas de cálculo são: • Contribuições emitidas, descontadas das parcelas de contri-
buições canceladas e/ou restituídas; • Benefícios avisados, considerando as reavaliações, reabertu-
ras e cancelamentos. Provisão Complementar de Cobertura (PCC): constituída quando for cons-
tatada insuficiência nas provisões técnicas, conforme valor apurado no Teste de Adequação do 
Passivo (TAP), de acordo com o disposto na Circular SUSEP nº 517/15. As principais premissas de 
cálculo são: • Tábua de Mortalidade BR-EMS 2015, segregada por sexo; • Indexador monetário do 
Plano; e • Taxa de juros livre de risco (padrão SUSEP); Provisão de Despesas Relacionadas 
(PDR): constituída para cobrir as despesas relacionadas ao pagamento de indenizações ou benefí-
cios. Calculada conforme metodologia aprovada em nota técnica atuarial. As principais premissas 
de cálculo são: • Expectativa de pagamento de despesas relacionadas a benefícios administrativos e 
judiciais já avisados; • Expectativa de pagamento de despesas relacionadas a benefícios administra-
tivos e judiciais já ocorridos mas ainda não avisados; • Probabilidade de perda judicial (para despe-
sas vinculadas a processos judiciais); • Atualização monetária vinculada. Teste de adequação dos 
passivos (TAP). Conforme requerido pela regulamentação vigente, a cada data de balanço a Enti-
dade elabora o teste de adequação dos passivos para todos os contratos vigentes na data de execução 
do teste. Este teste é elaborado considerando-se como valor líquido contábil todos os passivos de 
contratos de seguros permitidos segundo o CPC11, que também estabelece que os contratos de 
previdência sejam considerados contratos de seguros. Caso seja identificada qualquer deficiência 
no teste em referência, a Entidade registra imediatamente uma provisão complementar em contra-
partida ao déficit do período. O teste de adequação dos passivos, segundo as determinações legais, 
considera todos os fluxos de caixa futuros dos direitos e das obrigações oriundas dos contratos e 
certificados vigentes em 31 de dezembro de 2018 e os valores já provisionados referentes a esses 
contratos, além de premissas atuariais correntes até o final de vigência destes direitos e obrigações, 
sem considerar novos contratos e certificados. Para esse teste, a Entidade elaborou metodologia que 
considera a melhor estimativa para cada um dos fluxos de caixa futuros, sempre utilizando premis-
sas correntes e realistas. Os fluxos de caixa são trazidos a valor presente, a partir de premissas de 
taxas de juros livres de risco. A metodologia elaborada pela Entidade leva em consideração elemen-
tos que impactam diretamente no fluxo de caixa dos referidos contratos, taxas de mortalidade da 
Tábua BR-EMS-2015 M&F publicada pela SUSEP. Como conclusão dos testes foi encontrada in-
suficiência originária das despesas administrativas mínimas necessárias para a manutenção do fun-
cionamento da Entidade. Para sanar esta insuficiência está sendo constituída PCC - Provisão Com-
plementar de Cobertura, conforme Nota 9 (d). 2.8. Obrigações a pagar. São obrigações a liquidar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificados no passivo circulante se o pagamento for devido no período de até 1 ano. Caso contrá-
rio, são apresentados no passivo não circulante. São, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com o uso da taxa efetiva de juros. Na práti-
ca, são normalmente reconhecidos ao valor da fatura correspondente. Os demais passivos demons-
trados incluem os valores conhecidos e calculáveis, acrescidos dos encargos e das variações mone-
tárias (em base “pro-rata” dia). 2.9. Impostos e contribuições. Incluem as provisões para o 
Programa de Integração Social (PIS), e para a Contribuição para Financiamento da Seguridade So-
cial (COFINS) os quais são calculados com base nos critérios estabelecidos pela legislação vigente. 
A provisão para PIS é constituída à alíquota de 0,65% e a COFINS à alíquota de 4,0%, ambas sobre 
as contribuições de previdência deduzidas de eventos indenizáveis. 2.10. Provisão para ações ju-
diciais e obrigações legais. As provisões para ações judiciais são constituídas levando em conta a 
opinião dos assessores jurídicos internos e externos, a natureza das ações, a similaridade com pro-
cessos anteriores, a complexidade e o posicionamento de Tribunais, sempre que a perda for avaliada 
como provável, o que ocasionaria uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações 
e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos con-
tingentes classificados como perda possível não são registrados, mas são divulgados em nota expli-
cativa quando relevantes e os assuntos classificados como perda remota não são provisionados, 
porém são divulgados pela Administração quando relevantes. As obrigações legais são provisiona-
das independentemente da opinião de êxito dos assessores jurídicos. 2.11. Apuração do resultado. 
Receitas e despesas de previdência. As contribuições de previdência são reconhecidas de acordo 
com a emissão do certificado ou a vigência do risco para os casos em que o risco se inicia antes da 
sua emissão e ajustadas por meio da variação das provisões. As despesas com provisões técnicas de 
previdência são contabilizadas simultaneamente ao reconhecimento das correspondentes receitas. 
As demais receitas e despesas são reconhecidas no superávit/(déficit) do período em que incorre-
ram, ou seja, segundo o regime de competência. 2.12. Novas normas e interpretações ainda não 
adotadas. Novas normas, alterações e interpretações serão efetivas para exercícios iniciados após 
janeiro de 2018. Dentre aquelas que podem ser relevantes para a Companhia encontram-se a IFRS 
9 e IFRS 17. Tendo em vista que tais alterações não são obrigatórias para a preparação das demons-
trações financeiras até o momento, estas normas terão adoção em períodos futuros. IFRS 9 (CPC 48) 
– Substitui as orientações existentes no CPC 38 e introduz novas exigências sobre a classificação e 
mensuração de instrumentos financeiros, incluindo novo modelo de perda por redução ao valor re-
cuperável e contabilização de hedge. IFRS 15 - Essa nova norma traz os princípios que uma entida-
de aplicará para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida. IFRS 16 – Substitui 
as orientações existentes no CPC 06 (R1) e introduz novas formas de contabilizar as operações de 
arrendamento mercantil. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos. As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se no histórico da Entidade e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstân-
cias. a) Passivos de previdência (seguros). O componente onde a administração mais exerce o 
julgamento e utiliza estimativa é na constituição dos passivos de previdência (seguros) da Entidade.  
Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas na estimativa dos passivos que 
a Entidade liquidará em última instância. A Entidade utiliza todas as fontes de informação internas 
e externas disponíveis sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as tomadas 
de decisões da administração, dos atuários e dos especialistas da Entidade para a definição de pre-
missas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros para contratos cujo even-
to segurado já tenha ocorrido. Como consequência, os valores provisionados podem diferir dos va-
lores liquidados efetivamente em datas futuras para tais obrigações. b) Provisões judiciais. A 
Entidade é parte em demandas judiciais envolvendo as áreas cíveis, fiscais e trabalhistas, as quais 
são consideradas para elaboração das demonstrações financeiras, em conformidade com as normas 
contábeis vigentes. Os critérios utilizados pela Administração da Entidade para a contabilização das 
demandas observam as evidências fáticas, legais e jurisprudenciais para a correta classificação e 
mensuração do risco econômico envolvido em cada demanda judicial, levando-se em consideração, 
ainda, os estudos e pareceres elaborados pela assessoria jurídica da Entidade em conjunto com 

profissionais especializados. 4. Gerenciamento de riscos. Os principais riscos decorrentes das 
atividades da Entidade são o risco de seguro, riscos financeiros e risco de solvência. O gerenciamen-
to desses riscos envolve diferentes departamentos e contempla uma série de políticas e estratégias 
de alocação de recursos consideradas adequadas pela Administração. 4.1. Gestão de risco de segu-
ro. A Entidade define risco de seguro como o risco transferido por qualquer contrato onde haja a 
possibilidade futura de que o evento garantido, passível de pagamento, ocorra. Para um grupo de 
contratos de previdência (seguro), onde a teoria das probabilidades é aplicada para a precificação e 
provisionamento, a Entidade entende que o principal risco transferido para a Entidade é o risco de 
que os pagamentos de benefícios resultantes de eventos ocorridos excedam o valor contábil dos 
passivos de contratos de previdência. Essas situações ocorrem, na prática, quando a frequência e 
severidade dos benefícios são maiores do que previamente estimados, segundo a metodologia atua-
rial de cálculo destes passivos. Dentro do risco de seguro, destaca-se o risco de subscrição, que ad-
vém de uma situação econômica que contraria as expectativas utilizadas como premissas da Entida-
de no momento da elaboração de sua política de subscrição, principalmente no que se refere às 
premissas atuariais e financeiras. O risco de subscrição pode ser identificado nos seguintes itens: 
risco no processo de subscrição (fase de contratação dos planos, quando se avalia o perfil do propo-
nente), risco na precificação do produto (parâmetros de cálculo), risco de definição dos produtos 
(modelagem do produto), risco de retenção líquida, risco moral e risco nas provisões relacionadas. 
Concentração de risco. A Entidade elaborou a sua concentração de risco, conforme a distribuição 
geográfica das contribuições brutas emitidas. A contribuição bruta se refere ao valor emitido men-
salmente para o custeio do plano contratado pelo participante. Assim, a composição do risco está
distribuída da seguinte maneira: Contribuição bruta

2018 2017
Rio Grande do Sul 2 3
Rio de Janeiro - 1
Total 2 4
Análise de sensibilidade. Considerando a pouca representatividade da concentração de risco an-
teriormente descrita, a Entidade realizou a análise de sensibilidade, porém seus resultados são ima-
teriais. 4.2. Gestão de riscos financeiros. A gestão de riscos financeiros compreende as seguintes 
categorias: a) risco de mercado, que é aquele associado à possibilidade de ocorrência de perdas 
devidas a oscilações nos preços de mercado das posições mantidas em carteira; b) risco de liquidez, 
que está relacionado a eventual indisponibilidade de recursos de caixa para fazer frente a obrigações 
futuras da Entidade; c)risco de crédito associado à possibilidade de descumprimento de um contrato 
nos termos em que tenha sido firmado entre as partes. (a) Risco de Mercado. O risco de mercado é 
a possibilidade de perda decorrente das oscilações nos preços, índices e taxas em função dos desca-
samentos de prazos, moedas e indexadores de carteiras. O processo de gestão e controle de risco é 
submetido periodicamente à avaliação e revisão. A ferramenta de análise usada pela Entidade está 
entre os principais métodos amplamente difundidos no mercado, sendo ele: Metodologia do Stress 
Test do Sistema Maps: o stress determinista utiliza cenários de níveis de taxa pré, cupom cambial, 
ações, entre outros fatores de risco. A projeção do mercado é estabelecida em função das curvas de 
taxa pré, cupom cambial, cupom de TR, projeções de preços, etc. Através do stress determinista, ge-
ramos o stress histórico, calculando o VaRs em função de cenários passados. A metodologia utilizada 
para o cálculo do Stress Test utiliza um histórico de 100 dias úteis para séries de preços dos ativos e 
adota o percentil de 95%. Sabe-se que o mercado dispõe de outras metodologias de análise de stress. 
Entretanto, devido às características da carteira da Entidade na data em questão, julgou-se que o 
teste de stress realizado pelo Sistema Maps era o mais adequado. (b) Risco de Liquidez. O risco de 
liquidez é a possibilidade de desequilíbrio entre os ativos negociáveis e os passivos exigíveis. Este 
descasamento pode vir a comprometer a capacidade de pagamento da Entidade. A gestão do risco de 
liquidez tem como principal objetivo monitorar os diferentes prazos de liquidação de seus direitos 
e obrigações, garantindo desta forma a realização dos eventos financeiros.  A previsão de fluxo de 
caixa da Entidade é realizada pelo Departamento Financeiro. Este departamento administra diaria-
mente a liquidez de caixa com base em premissas estabelecidas de desembolsos e recebimentos. (c) 
Risco de crédito. Risco de crédito é a possibilidade de perda associada ao não cumprimento total ou 
parcial das obrigações financeiras pactuadas pelo tomador ou contraparte. 4.3. Gestão de solvência. 
A Entidade executa suas atividades de gestão de risco de capital por meio de um modelo de gestão 
centralizado, com o objetivo primário de atender aos requerimentos de capital mínimo regulatório 
para o segmento, segundo critérios de exigibilidade de capital determinados pelo CNSP e SUSEP. 
Os principais objetivos da Entidade em sua gestão de capital são: (i) manter níveis de capital sufi-
cientes para atender aos requerimentos regulatórios mínimos determinados pelo CNSP e SUSEP e 
(ii) otimizar retorno sobre capital para manutenção do patrimônio dos associados. Durante o período 
de reporte e, em períodos anteriores, a Entidade manteve níveis de capital acima dos requerimentos 
mínimos regulatórios. Adequação de capital e da liquidez do ativo . Conforme resolução CNSP nº 
321/15 segue demonstrado abaixo o cálculo da adequação do capital e da liquidez do ativo, apurado 
em 31 de dezembro de 2018:

2018 2017
Patrimônio social (I) 185 45
(+) Superávit entre provisões e fluxo realista de contribuições registradas 1 1
(+) Ajustes associados à variação dos valores econômicos (II) 1 1
Patrimônio social ajustado (PLA) (I + II) 186 46
Capital base (I) - -
Capital de risco de subscrição - -
Capital de risco de crédito 25 20
Capital de risco operacional - -
Capital de risco de mercado 69 30
Benefício da diversificação (14) (10)
Total de capital de risco (II) 80 40
Capital mínimo requerido (CMR) - (maior entre I e II) 80 40
Suficiência de capital (PLA-CMR) 106 6

2018 2017
Suficiência de ativos líquidos (I) (Nota 9 (b)) 99 93
Capital de risco (CR) 80 40
Capital de risco desconsiderando operações não registradas (CR*) (I) 29 25
Liquidez mínima requerida em relação aos 20% do CR* (II)(i) 6 5
Suficiência de ativos líquidos (I – II) 93 88
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5. Ativos financeiros. 5.1. Mensurados a valor justo por meio do resultado - Títulos para nego-
ciação. O custo atualizado (acrescido dos rendimentos auferidos) e o valor de mercado das aplica-
ções financeiras classificadas como títulos para negociação eram os seguintes:

2018 2017
Custo 

atualizado
Valor de 
mercado

Custo 
atualizado

Valor de 
mercado

Cotas de fundos de investimentos (i)
Itaú Restec TP RF 427 427 401 401
Bradesco FIC FIA Ibovespa 49 49 53 53

Total de aplicações 476 476 454 454
(i) Fundos de investimento cujo valor de mercado é atualizado diariamente pelo valor da quota 
divulgado por suas respectivas administradoras. Em 31 de dezembro de 2018, inclui aplicações 
financeiras bloqueadas por decisão judicial, no montante de R$49 (2017 - R$53). A Entidade não 
utiliza em suas operações instrumentos financeiros derivativos com caráter especulativo. Estima-
tiva de valor justo. Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos 
fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), esteja próxima de seus valores justos. 
A Entidade classifica as mensurações de valor justo usando uma hierarquia de valor justo que reflete 
a significância dos inputs usados no processo de mensuração. A hierarquia do valor justo tem os se-
guintes níveis: • (Nível 1) preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos 
ou passivos; • (Nível 2) inputs diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no 
Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente 
(derivados dos preços); • (Nível 3) técnicas de avaliação, para as quais, qualquer input significativo 
não se baseia em dados de mercado observáveis. A Entidade possui como política de gestão de risco 
financeiro, a contratação de produtos financeiros disponíveis no mercado Brasileiro, cujo valor de 
mercado pode ser mensurado com confiabilidade, visando alta liquidez para honrar suas obrigações 
futuras e como uma política prudente de gestão de risco de liquidez. A tabela a seguir apresenta os 
ativos financeiros detidos pela Entidade mensurados a valor justo:

2018 2017
Nível 1 Nível 2 Nível 1 Nível 2

Ativos Mensurados ao Valor Justo
Cotas de Fundos de Renda Fixa - 427 - 401
Cotas de Fundos de Renda Variável (i) - 49 - 53

- 476 - 454
(i) Refere-se a aplicações financeiras bloqueadas por decisão judicial. A Entidade não possui instru-
mentos financeiros classificados no Nível 1 e 3, da hierarquia do valor justo. 5.2. Empréstimos e 
recebíveis. Os saldos patrimoniais podem ser demonstrados por:

2018 2017
Circulante
Títulos e créditos a receber (i) 150 30

Total de títulos e créditos a receber 150 30
(i) Refere-se, principalmente, a saldos a receber decorrentes da transferência de carteira (Nota 1 
e 8) e administração de apólice de seguros. 6. Depósitos judiciais. Estão registrados os valores 
decorrentes de depósitos judiciais, também atualizados até a data do balanço. 

2018 2017
Depósitos judiciais – PIS 93 93
Depósitos judiciais – Outros 145 108

238 201
7. Obrigações a pagar. Os saldos patrimoniais podem ser demonstrados por:

2018 2017
Circulante
Fornecedores 2 2
Outras obrigações a pagar (i) 399 300

Obrigações a pagar 401 302
(i) Refere-se, principalmente, a saldos de contas a pagar decorrentes de acordos operacionais em que 
a Entidade atua como correspondente (Nota 8). 
8. Partes relacionadas 2018

Ativo
Sabemi  

Seguradora S.A.
Sabemi Previdência 

Privada
Pecúlio União Adm. 

de Bens e Serviços
Títulos e créditos a receber (iii) - 144 -
Títulos e créditos a receber (i) 6 - 5
Passivo
Outras obrigações a pagar (ii) 19 - 370
Superávit do período - - -
Receitas - Pró-labore (i) 69 - -

2017

Ativo
Sabemi  

Seguradora S.A.
Sabemi Previdência 

Privada
Pecúlio União Adm. 

de Bens e Serviços
Títulos e créditos a receber (iii) - 17 -
Títulos e créditos a receber (ii) - - 6
Títulos e créditos a receber (i) 6 - 5
Passivo
Outras obrigações a pagar (ii) 20 - 237
Superávit/ (déficit) do período - - -
Receitas - Pró-labore (i) 74 - -
(i) A Entidade atua como estipulante em administração de apólices (Notas 5.2 e 12). (ii) Acordo ope-
racional de consignação em folha, onde a Entidade atua como correspondente (Nota 7). (iii) Saldo 
relativo à transferência de carteira (Notas 1 e 5.2). Conforme deliberado no Estatuto da Entidade, os 
cargos da administração e do Conselho Deliberativo não são remunerados. 9. Provisões técnicas. 
(a) Previdência complementar. As provisões técnicas de operações de previdência complementar 
são calculadas por atuário habilitado, segundo as determinações da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, de acordo com os critérios 
estabelecidos pela Susep ou de acordo com notas técnicas atuariais. A Circular SUSEP no 517/15 
dispôs sobre a forma de cálculo e os procedimentos para a constituição das provisões técnicas das 
entidades de previdência privada. Os principais aspectos considerados pela adoção da Circular pela 
Entidade são: • Cálculo de IBNeR (Sinistros Ocorridos e Não Suficientemente Avisados) para o 
desenvolvimento agregado dos sinistros avisados e ainda não pagos, cujos valores poderão ser al-
terados ao longo do processo até a sua liquidação final. A Entidade entende não ser necessária 
constituição de IBNeR por ter apenas 9 contratos ativos. • Cálculo de PDR (Provisão de Despesas 
Relacionadas) para a cobertura dos valores esperados relativos a despesas relacionadas a sinistros. 
• Constituição de PCC (Provisão Complementar de Cobertura) para os planos em que o cálculo do 
Teste de Adequação do Passivo (TAP) demonstra insuficiência. 

2018 2017
Provisão Complementar de Cobertura - PCC (i) 327 307
Outras Provisões - PPNG, IBNR, PDR 1 1
Total 328 308
(i) Refere-se ao TAP conforme Nota 9 (d). (b) Garantias das provisões técnicas. Em garantia às 
provisões técnicas, encontram-se vinculados à Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, 
aplicações financeiras em montante suficiente para cobrir as referidas provisões:

2018 2017
Total das provisões técnicas 328 308
Total a ser coberto 328 308
Quotas de Fundos de Investimento Renda Fixa 427 401
Ativos oferecidos em cobertura 427 401
Suficiência de cobertura 99 93
(c) Comportamento da provisão de benefícios em anos posteriores aos anos de constituição. 
Não ocorreram sinistros nos últimos cinco exercícios sociais. (d) Teste de adequação dos passi-
vos.  Em consonância com o CPC11 e normativos SUSEP, foi elaborado o Teste de Adequação do 
Passivo (TAP), conforme a Circular SUSEP nº517/15, cuja abrangência está vinculada aos contratos 
dos planos de previdência com riscos em vigor na data base 31 de dezembro de 2018. Com vistas 
a cumprir com as determinações legais, o TAP também foi realizado com as datas-bases de 31 de 
dezembro de 2017, 31 de dezembro de 2016, 31 de dezembro de 2015, 31 de dezembro de 2014, 31 
de dezembro de 2013, 31 de dezembro de 2012, 31 de dezembro de 2011, 31 de dezembro de 2010 
e 01 de janeiro de 2010, para obtenção de relações comparativas ao longo do tempo. O resultado do 
TAP, avaliado a valor presente em cada data-base tem como objetivo verificar a necessidade ou não 
de constituição de garantias financeiras complementares às provisões já constituídas pela Entidade, 
visando assegurar de forma plena o pagamento de todas as despesas decorrentes das operações e/
ou contratos de previdência vigentes. Para a realização do TAP foram tratados dois agrupamentos, 
visto que não existem sinistros pendentes de pagamento na data-base: - Fase de contribuição do 
grupo de participantes ativos na data-base do teste, com receita já registrada, estruturados no regime 
de repartição simples; - Fase de contribuição do grupo de participantes ativos na data-base do teste, 
com receita futura, estruturados no regime de repartição simples. Critérios técnicos utilizados nas 
projeções dos fluxos. Em consonância com a Circular SUSEP nº517/15, para cada agrupamento 
foram avaliados e computados fluxos de caixa segundo a natureza da receita e/ou despesa. Período 
utilizado nas projeções: Prazo entre a data-base do teste (31 de dezembro de 2018), e a data de saída 
de cada participante. Resultados obtidos nos fluxos de 31 de dezembro:
Prêmios e Contribuições Registrados de PPNG. Inciso I do §3º do Art.52 da Circular SUSEP 527/15

Tipo de Produto
PPNG Constituída Líquida do CAD 

Diretamente Relacionado à PPNG
Valor Presente do Fluxo de 

Caixa Relacionado à PPNG
PCC-

-PPNG
Previdência - Pecúlio 0 0 0
Total 0 0 0
Prêmios e Contribuições Não Registrados de PPNG. Inciso IV do §3º do Art.52 da Circular 
SUSEP 527/15

Tipo de Produto
Valor Presente do Fluxo de Caixa Relacionado à PPNG de Prêmios Não 

Registrados (Saídas – Entradas)
Previdência - Pecúlio 327
Total 327
Resultado do TAP
PCC-PPNG 
efetivamente 
constituída

PCC-PPNG (Registrado) 0
(+) PCC-PPNG (Não Registrado) 327
(-) Mais Valia PCC-PPNG 0

Os testes realizados apontam insuficiência de provisão em 31 de dezembro de 2018. A Entidade 
manterá constituída PCC (Provisão Complementar de Cobertura) no montante de R$327 (2017 
– 307) para compensar a insuficiência apresentada. Resultados obtidos nos fluxos anteriores:

Fase de contribuição do grupo de  
participantes ativos na data-base do teste:

Valor 
presente

Provisões técnicas 
antes do cálculo 

do TAP

TAP - 
provisão a 
constituir

31 de dezembro de 2017 307 0 307
31 de dezembro de 2016 139 0 139
31 de dezembro de 2015 124 0 124
31 de dezembro de 2014 94 0 94
31 de dezembro de 2013 178 0 178
31 de dezembro de 2012 175 20 155
31 de dezembro de 2011 180 19 161
31 de dezembro de 2010 116 10 106
1 de janeiro de 2010 (36) 1 -

Fase de benefício na data-base do teste:
Valor 

presente

Provisões técnicas 
antes do cálculo 

do TAP

TAP - 
provisão a 
constituir

31 de dezembro de 2016 362 228 134
31 de dezembro de 2015 342 223 119
31 de dezembro de 2014 304 215 89
Até 30 de junho de 2017, foi realizado cálculo de TAP para a fase de benefícios. A partir de 31 de 
dezembro de 2017, devido ao pagamento dos processos de benefício registrados, foi realizado ape-
nas cálculo de TAP para a fase de contribuição de participantes ativos e para operações registradas. 
Teste de sensibilidade. O Teste de Sensibilidade visa analisar o efeito da alteração de premissas in-
cluídas na estruturação dos fluxos de caixa do TAP, sobre as quais a Entidade não detém controle. As 
premissas que podem sofrer alterações em relação ao esperado são a mortalidade e a taxa de juros. 
Considerando o reduzido número de participantes ativos da entidade, mudanças nestas premissas 
não causaram alteração significativa nos resultados dos fluxos. O Teste de Sensibilidade envolven-
do a variável mortalidade foi processado agravando em 10% (dez por cento) as taxas de mortalidade 
da Tábua BR-EMS-2015 M&F e não apresentou variações significativas nos fluxos apresentados. 
O Teste de Sensibilidade envolvendo a variável juro também não apresentou variações significa-
tivas nos fluxos apresentados. (e) Provisões judiciais relacionados a benefícios. De acordo com 
as políticas internas da Entidade e Nota Técnica Atuarial, para constituição das provisões técnicas 
relacionadas às ações judiciais são considerados os percentuais de constituição de 100% do valor 
do benefício para as causas prováveis, 55% do valor do benefício para as causas possíveis e 33% 
do valor do benefício para as causas remotas. Os valores provisionados estão contabilizados na 
provisão de valores a regularizar e provisão de despesas relacionadas em 31 de dezembro de 2018.

2018 2017
Probabilidade de perda Nº de casos Valor provisionado Nº de casos Valor provisionado
Remota - - - -
Possível - - - -
Provável 1 0 1 0

1 0 1 0
10. Provisões judiciais. As ações judiciais levadas a efeito contra a Entidade, cujas perdas delas 
resultantes não possam ser abrangidas pela cobertura de contratos, foram avaliadas por nossos as-
sessores jurídicos, internos e externos.  A contabilização da provisão para ações judiciais relativas 
a processos cíveis e trabalhistas foram registradas na Sabemi Previdência Privada, de acordo com o 
contrato de transferência de carteira (Nota 1). A provisão para ações judiciais relativas a processos 
fiscais foi feita de acordo com os dados transcritos no Parecer Jurídico e seguem as determinações 
da Circular SUSEP nº517/15 e podem ser demonstradas como segue: (a) Os saldos das provisões 
constituídas são os seguintes: Contingências tributárias

2018 2017

Probabilidade de perda
Valor em 

risco
Nº de  
casos

Valor  
provisionado

Valor em  
risco

Nº de  
casos

Valor  
provisionado

Remota 0 3 - 0 1 -
Possível 1.001 19 - 461 8 -
Provável 124 311 124 290 120 290

1.125 333 124 751 129 290
Em 31 de dezembro de 2018 das 333 (129 – 2017) causas relacionadas a tributos, 2 (2 – 2017) 
referem-se aos processos de PIS relativos às contribuições no período de maio de 1994 a janeiro 
de 1999, 329 (125 – 2017) de IPTU, 1 (1 – 2017) à multa PROCON e 1 (1 – 2017) à ISS. (b) As 
movimentações das provisões são como segue:

2018 2017
Saldo do início do período 290 291
Total pago no período (20) (79)
Novas constituições no período 18 5
Baixa por êxito (9) -
Alteração da provisão por alteração de estimativa ou probabilidade (155) 73
Saldo final do período 124 290
11. Patrimônio social. (a) Reservas patrimoniais. No exercício de 2017 foi realizada a reversão 
parcial da reserva patrimonial da Entidade, para absorção de déficits acumulados no valor de R$ 40. 
Em 31 de dezembro de 2018, o saldo da reserva patrimonial é de R$ 45 (2017 – R$ 45). (b) Reserva 
de contingências de benefícios. No exercício de 2018 foi constituída a reserva de contingências 
de benefícios, no valor de R$ 70, de acordo com a legislação vigente. Em 31 de dezembro de 2018, 
o saldo acumulado dessa reserva é de R$ 70 (2017 - R$ 0). (c) Reserva de retenção de superávit. 
No exercício de 2018 foi constituída a reserva de retenção de superávit, no valor de R$ 70. Em 31 
de dezembro de 2018, o saldo acumulado dessa reserva é de R$ 70 (2017 - R$ 0). 12. Demonstra-
ção do resultado. Efetuamos o detalhamento das principais contas da demonstração do resultado, 
conforme abaixo apresentado:

2018 2017
Outras receitas e despesas operacionais
Receitas com acordos operacionais (a) 69 74
Reversão (constituição) de provisões judiciais 164 (74)
Recuperação de despesas judiciais 59 -

292 0
Despesas administrativas
Despesas com serviços de terceiros (113) (109)
Despesas com localização e funcionamento (39) (28)
Despesas com publicações - (22)
Despesas com donativos e contribuições - (5)
Recuperação despesas com multas (b) 29 27
Despesas judiciais (15) (30)

(138) (167)
Despesas com tributos
COFINS (3) (4)
Taxa de fiscalização (60) (55)

(63) (59)
Resultado Financeiro
Receitas financeiras
Receitas com fundos de investimento 46 83
Receitas com juros 38 -

84 83
Despesas financeiras
Despesas com renda variável (12) (6)
Despesas financeiras com provisões técnicas - (174)

(12) (180)
72 (97)

(a) Referem-se a valores de pró-labore recebidos pela Entidade, como estipulante na administração 
das apólices (Nota 8). (b) Referem-se principalmente a multas pagas ao regulador em anos anterio-
res à transferência de  carteira, recuperadas administrativamente. 13. Principais ramos de atuação. 
A Entidade vem operando apenas com o seu plano Pecúlio por Morte. Assim, segue tabela com as 
informações referentes ao referido plano:
Plano Tábua de mortalidade Taxa de carregamento Taxa de juros
Pecúlio por Morte SGB - 75 30% 6% a.a.
Os planos registrados pela Entidade no período analisado não apresentaram incidência de despesas 
de comercialização no exercício tivemos um caso de sinistros.

2018 2017
Contribuições e prêmios para cobertura dos riscos 2 4
Benefícios 5 -
% de sinistralidade 228% 0,00%
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Aos Administradores da Pecúlio União Previdência Privada. Escopo da Auditoria. Examinamos as provisões técnicas registradas nas demons-
trações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, da análise de solvência e dos limites de retenção do Pecúlio União Previdência Privada 
(a seguir denominado “Entidade”), em 31 de dezembro de 2018, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas e orientações da Superintendência de Seguros Privados – 
SUSEP. Responsabilidade da Administração. A Administração da Entidade é responsável pelas provisões técnicas registradas nas demonstrações 
financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, da análise de solvência e dos limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atua-
riais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas e orientações da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, e pelos 
controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Responsabilidade do Atuário Independente. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacio-
nados no parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter se-
gurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos 
selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos 
do capital mínimo, da análise de solvência e dos limites de retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo 
a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os 

controles internos da Entidade são relevantes para planejar os procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião. Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e 
os demonstrativos do capital mínimo, da análise de solvência e dos limites de retenção do Pecúlio União Previdência Privada em 31 de dezembro de 
2018 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA. Outros assuntos. No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de dis-
torção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as 
bases de dados fornecidas pela Entidade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os 
dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes 
aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros 
concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. Porto Alegre/RS, 24 de fevereiro de 2019. 
Alexandre Turk de Almeida – Atuário MIBA nº 1034. ALM Consultoria e Auditoria Atuarial S/S Ltda. CNPJ nº 08.614.081/0001-21 – CIBA nº 
102. Av. Túlio de Rose, 400/801B, Porto Alegre

Parecer da auditoria atuarial independente

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Pecúlio União Previdência Privada. Opinião. Examinamos as demonstrações financeiras da Pecúlio União 
Previdência Privada (“Entidade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Pecúlio União Previdência Privada em 31 de dezembro de 2018, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Entidade, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional. Chamamos a 
atenção para a Nota 1 às demonstrações financeiras, que descreve que a Entidade em 1º de julho de 2008, procedeu à cessão de sua carteira de planos 
de previdência à Sabemi Previdência Privada, apresentando-se com suas atividades operacionais suspensas desde então. Essa situação, suscita dúvida 
substancial sobre sua continuidade operacional. As demonstrações financeiras não incluem quaisquer ajustes em virtude dessas incertezas. Nossa opi-
nião não está ressalvada em função desse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor. 
A administração da Entidade é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras. A administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
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